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regimes jurídicos, à data da entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 153/2014, de 20 de outubro, passam a reger-se pelas dis-
posições da presente portaria, com as adaptações definidas 
nos números seguintes, aproveitando--se os atos e forma-
lidades úteis já realizados ao abrigo da legislação anterior, 
designadamente no que respeita ao pagamento de taxas.

2 – Os promotores titulares dos registos mencionados 
no número anterior devem comunicar à DGEG, no prazo 
de 12 dias úteis contados da entrada em vigor da presente 
portaria, o seguinte:

a) Qual a categoria em que pretendem integrar-se para 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei 
n.º 153/2014, de 20 de outubro, considerando-se, na falta 
de manifestação de vontade expressa dentro do referido 
prazo, que o promotor enquadrado nos escalões I, II e III 
dos regimes da microprodução e da miniprodução passam 
a integrar a categoria I do novo regime;

b) Qual o desconto à tarifa que oferecem, para efeitos 
do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei 
n.º 153/2014, de 20 de outubro, podendo alterar ou confir-
mar o anteriormente oferecido, considerando-se, na falta 
de manifestação de vontade expressa dentro do referido 
prazo, que o promotor mantém os valores de desconto 
anteriormente oferecidos.

3 – Os requerentes de pedidos de atribuição de registo 
para o regime geral da microprodução e miniprodução sem 
atribuição de potência à data da entrada em vigor do De-
creto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, podem formular 
novos pedidos no âmbito do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 
20 de outubro, no prazo de 12 dias úteis a contar da entrada 
em operação da plataforma referida no artigo 22.º, caso 
em que são aproveitados os atos úteis já praticados, con-
siderando-se, na ausência de formulação de novo pedido, 
que os pedidos anteriormente apresentados deixam de 
produzir quaisquer efeitos, devendo o Sistema de Registo 
da Microprodução e o Sistema de Registo da Miniprodução 
proceder à devolução das taxas de registo que tenham sido 
cobradas, mediante solicitação do respetivo requerente.

4 – Os registos com potência de injeção atribuída no 
âmbito dos regimes jurídicos da microprodução e da mi-
niprodução e pendentes de atribuição de certificado de 
exploração à data da entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 153/2014, de 20 de outubro, passam a reger-se pelas 
disposições do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, 
sem prejuízo da aplicação aos registos enquadrados nos 
regimes remuneratórios bonificado ou geral, da micropro-
dução ou miniprodução, respetivamente, do disposto na 
alínea a) ou b), do n.º 1 do artigo 45.º do referido decreto-lei 
após a obtenção do respetivo certificado de exploração.

Artigo 21.º 
Instruções 

O diretor-geral da DGEG aprova, por despacho, as ins-
truções necessárias a disponibilizar no portal referido no 
artigo seguinte e, quando operacional, no SERUP, para a 
boa aplicação da presente portaria e adequado funciona-
mento da referida plataforma.

Artigo 22.º 
Plataforma eletrónica

1 - Até à entrada em operação da plataforma eletrónica 
do SERUP, a DGEG disponibiliza no seu portal de serviços 

facilidades para a apresentação e tramitação eletrónica de 
pedidos e demais formalidades previstas na presente portaria.

2 - A DGEG divulga o mais tardar até ao final da pri-
meira quinzena do mês da entrada em vigor da presente 
portaria, a data de abertura ao público do portal referido 
no artigo anterior, bem como o despacho mencionado 
no n.º 3 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 
20 de outubro.

Artigo 23.º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil 
do mês seguinte ao da sua publicação. 

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laureano 
Homem da Trindade, em 21 de janeiro de 2015. 

 Portaria n.º 15/2015
de 23 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, procedeu 
à aprovação do regime jurídico aplicável à produção de 
eletricidade, vendida na sua totalidade à rede elétrica de 
serviço público (RESP), por intermédio de unidades de 
pequena produção (UPP), a partir de recursos renováveis, 
revogando o Decreto -Lei n.º 363/2007, de 2 de novem-
bro, alterado pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de dezembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 118 -A/2010, de 25 de outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 25/2013, de 19 de fevereiro, bem como 
o Decreto -Lei n.º 34/2011, de 8 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 25/2013, de 19 de fevereiro, que definiam 
os regimes da produção de eletricidade por intermédio de 
unidades de micro e miniprodução, respetivamente.

O artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de ou-
tubro, prevê um regime de remuneração da energia elétrica 
ativa produzida pela UPP e entregue à RESP, baseado num 
modelo de oferta de descontos à tarifa de referência.

A referida tarifa de referência é estabelecida através de 
portaria do membro do Governo responsável pela área da 
energia até 15 de dezembro de cada ano, para a quota de po-
tência estabelecida na programação prevista para o ano civil 
seguinte, nos termos do artigo 29.º do referido decreto -lei.

Considerando, no entanto, a data de entrada em vigor do 
referido decreto -lei, procede -se agora à fixação da tarifa 
de referência a atribuir no ano civil de 2015, até à quota 
máxima da potência de ligação de 15 MW, e nos termos da 
programação que venha a ser definida mediante despacho 
do diretor -geral de Energia e Geologia.

O referido artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 153/2014, de 
20 de outubro, dispõe ainda que a tarifa de remuneração 
varia consoante o tipo de energia primária utilizada, sendo 
determinada mediante a aplicação de percentagens à tarifa 
de referência, também estas a definir através de portaria 
do membro do Governo responsável pela área da energia.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 3 
e 9 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de 
outubro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria procede à fixação da tarifa de 
referência prevista no n.º 1 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 153/2014, de 20 de outubro.
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2 — A presente portaria determina ainda as percentagens 
a aplicar à tarifa de referência, consoante a energia primária 
utilizada pelas unidades de pequena produção.

Artigo 2.º
Tarifa de referência

1 — A tarifa de referência aplicável em 2015, nos termos 
e para os efeitos previstos no artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 153/2014, de 20 de outubro, é de € 95/MWh.

2 — Ao valor estabelecido no número anterior acresce o 
montante de € 10/MWh e de € 5/MWh quando o produtor 
opte pelo enquadramento da respetiva unidade de pequena 
produção nas categorias II e III, referidas nas alíneas b) e 
c) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 153/2014, de 
20 de outubro, respetivamente.

Artigo 3.º
Aplicação da tarifa de referência

por energia primária utilizada

1 — A tarifa de referência referida no artigo anterior 
varia consoante o tipo de energia primária utilizada, sendo 
determinada mediante a aplicação das seguintes percen-
tagens:

a) Solar — 100 %;
b) Biomassa — 90 %;
c) Biogás — 90 %;
d) Eólica — 70 %;
e) Hídrica — 60 %.

2 — A eletricidade vendida nos termos do número ante-
rior é limitada a 2,6 MWh/ano, no caso das alíneas a) e d) 
do número anterior, e a 5 MWh/ano no caso das restantes 
alíneas, por cada quilowatt de potência instalada.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos na data de entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Lau-
reano Homem da Trindade, em 22 de janeiro de 2015. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 16/2015
de 23 de janeiro

O Despacho n.º 14341/2013, de 29 de outubro, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 215, de 6 de 
novembro de 2013, atualizou os critérios de verificação da 
morte para efeitos de doação de órgãos para transplantação, 
associando ao conjunto de critérios e regras semiológicas 
médico -legais para a verificação da morte cerebral outros 
critérios cientificamente irrefutáveis que permitem reger 
a colheita de órgãos em doentes em paragem cardiocir-
culatória irreversível. A legislação portuguesa passou a 
admitir, assim, além da possibilidade de colheita de ór-
gãos em doentes em morte cerebral, conforme previsto na 
Lei n.º 12/93, de 22 de abril, republicada em anexo à Lei 
n.º 22/2007, de 29 de junho, e na Declaração da Ordem dos 

Médicos, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, 
n.º 235, de 11 de outubro de 1994, a colheita de órgãos em 
dadores falecidos em paragem cardiocirculatória. Todavia, 
para a operacionalização deste programa é necessário que 
as unidades hospitalares reúnam condições específicas para 
a receção dos doentes em paragem cardiocirculatória, para 
a colheita e preservação dos seus órgãos, e uma coopera-
ção e articulação estreita e bem definida com o Instituto 
Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM).

De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 36/2013, de 12 de junho, que estabelece o regime de 
garantia de qualidade e segurança dos órgãos de origem 
humana destinados a transplantação no corpo humano, as 
atividades de colheita e transplantação de órgãos só podem 
ser autorizadas em unidades que reúnam os requisitos de-
finidos por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da saúde.

A Portaria n.º 76/2014, de 21 de março, aprovou os 
termos em que devem ser autorizadas as referidas uni-
dades de colheita e transplantação de órgãos, bem como 
a respetiva tramitação, e todos os requisitos que devem 
instruir os pedidos de autorização destas atividades, sendo 
omissa no que respeita ao programa de colheita de órgãos 
em dadores em paragem cardiocirculatória.

Atentas as particulares exigências deste tipo de pro-
grama torna -se necessário proceder à alteração da Portaria 
n.º 76/2014, de 21 de março, de forma a contemplar os 
requisitos específicos a que deve obedecer a autorização 
do mesmo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei 

n.º 36/2013, de 12 de junho, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 76/2014, de 21 de março, e constitui a comissão 
de acompanhamento do programa de colheita de órgãos 
em dadores em paragem cardiocirculatória.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 76/2014, de 21 de março

Os artigos 3.º, 5.º e 7.º da Portaria n.º 76/2014, de 21 
de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) Cópia do parecer favorável do Instituto Português 

do Sangue e da Transplantação, I. P. (IPST, I. P.), a que 
se refere a alínea k) do artigo 2.º.


